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TEBMO DE COLABORAçÃO

Termo de Colaboração nn 01412022 que entre si
celebram o Fundo Municipal da Criança e do
Adoleseente-FMCA através do Gonselho Municipal
de Defesa e Promoção dos Direitos da Criança e do

APROSES.

Fundo Municipal da Criança e do Adolescente-FMGA, inscrito no CNPJ sob o nq

00.397.170/0001-5'1, através do Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife-GOMDICA, com sede à Rua Dr. José Mariano, nn 228 -
Boa Vista - Recife - PE, neste ato representado pelo Conselheiro - Presidente Romero Jose da
Silva, lnscrito no CPF n'q 010.580.1 94-14, RG nq 5.966.900 SDS - PE, brasileiro, casado, residente
e domiciliado à Rua Estevão de SA, na 231, Apto" 101 . Ed. Geraldo AÍonso, Bairro Varzea, ReciÍe-
PE, doravante denominado FMCA e a Organizagão da Sociedade Civil-OSC, ASSISTENCIA E
pRoMOCÃo SOCIAL ExÉRclTo DE SALVACÃO - APRoSES, entidade civilde direito privado,
filantrópica e sem Íins econômicos, inscrita no CNPJ sob ne 43.898.923i0021-69 com sede à Rua
Conde de lrajá, nq 108, Bairro Torre, Recife-PE, doravante denominada OSC, representada neste
ato por seu/sua (as) Representante Antônio Luiz de Oliveira Neto, CPF n'q057.706.424-08, RG
3A52023, brasileiro, casado, profissão diretor executivo, residente e domiciliado à Rua Conde de
lrajâ, ne 135, Bairro Torre, Recife- PE, resolvem celebrar o presente TERMO DE
COLABORAÇÃO, regendo-se pelas disposiçoes contidas nas Leis Federai n' 8.069/1990 e nn

13.01912014, nas correspondentes Leis de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentária Anual do
município, na Lei nn 13.019/2014 e modificada pela Lei nn 13.20412015 e nas Leis municipais Lei
Municipais de nq 15.604/92, alterada pelas Leis de nn 1 6.558 12000 e 17.88412013 e Lei Municipal
de ne 15.820/93 que regulamentam o Conselho de Direito e o Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente, Resolução do CONANDAna 13712022 e as Resoluções COMDICA n'g001/2016, nq

00412017, que respalda este no Edital, deliberado no Pleno do Conselho e mediante as Cláusulas
e condiçÕes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente da Resolução nn 01812022, tem por objeto
Fortalecer a Política Municipal de Atendimento à Criança e Adolescente a partir do
coÍinanciamento de Projetos executados por entidades de atendimento regularmente registradas
neste Conselho, dentro do orçamento previsto para essa finalidade no presente exercício (De

acordo com a Lei nq 1 3.20412015, arl. 24, § 1q, o edital do chamamento público especificará, no
mínimo a programaÇáo orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria) garantindo-
lhes proteção integral e prioridade absoluta, conforme preconiza o Estatuto da Criança e do
Adolescente e o art. 227. Bem como a execução das ações previsto no item 7.3.3 constantes do
Projeto O Protagonismo Cidadão e Inclusivo na Diversidade Cultural, Respeitando às
Diferenças, conÍorme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO ll.

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pelas Leis de
Diretrizes Orçamentária e do Fundo Municipal, bem como da Resoluçáo COMDICA ne 00412017 e
não constantes do Plano de Trabalho.

GLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRTGAçOES

2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DO FUNDO:

a) lndicar o/a Conselheiro/a Governamêntal, para atuar como Gestor da Parceria

b) fornecer manuais específicos de prestação de contas e técnico pedagógico e de identidade
visual do COMDICAI FMCA à organização da sociedade civif por ocasiáo da celebração das
parcerias, informando previamente e publicando, em meios oÍiciais de comunicação, à referÍda
organização das eventuais alteraçôes no seu contêúdo;

c) emitir relatório técnico de monitoramenlo e avaliação da parceria e o submeterà Comissão de
Monitoramento e Avaliação designada e ao Pleno do COMDICA que o homologará,
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestaçáo de contas devida pela
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organização da sociedade civil;

d) liberar os recursos por meio de transÍerência eletrônica e em obediência ao cronograma de
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do
Termo de Colaboraçáo;

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;

f) exigir relatórios trimestrais sobre a execução do Projeto cofinanciado;

g) na hipotese do Gestor da parceria deixar de ser Conselheiro, o Pleno do COMDICA deverá
designar novo Gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, um representante governamental
membro da Coordenação Colegiada as obrigaçÕes do Gestor, com as respectivas
responsabilidades;

h) manter, em seu sítio oÍicial na internet, a relação da parceria celebrada e do respectivo plano
de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

i) divulgar pela internei os meios de representação sobre a aplicação irregular do recurso
envolvido na parceria. Em conÍormidade com o disposto na Lei de Proteção de Dados nn

13.70912018 em vigor.

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçáo de evidências de
irregularidades na execução do objeto da parceria.

k) publicar extrato do Termo de Colaboração no Diário OÍicial do município e em suas redes
sociais, contendo: nome da OSC (entidade de atendimento), o objeto, o valor, o prazo, da parceria,
bem como os nomes dos representantes que a firmaram.

il - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CIV|L:

a) manter escrituraçáo contábil regular;

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça suas ações todas as parcerias celebradas como poder público, contendo, no mínimo, as
informações requeridas no art. 1 1 da Lei n'q 13.019/2014 que diz:

Art. 11. A organização da sociedade civildeverá divulgar na internel e em locais visíveis de

suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açÕes todas as parcerias
celebradas com a administração pública. (Redaeão dada pela Leinn 13.204, de 2015)

ParágraÍo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão incluir, no

mínimo:
I - data de assinatura e identiÍicaçâo do instrumento de parceria e do órgáo da administração

pública responsável;
ll - nome da organizaçáo da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional

da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;
lll - descrição do objeto da parceria;

lV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redacãodada pela Lei nn

13.204. de 2015)
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a dataprevista para a

sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para asua análise e o resultado conclusivo.
Vl - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor

total da remuneração da equipe de trabalho, as Íunções que seus integrantes desempenham e a
remuneraçáo prevista para o respectivo exercício.

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art.
51 da Lei ns 13.0'19/2014 - Os recursos recebidos em decorrência da parceria seráo depositados
em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituiçáo financeira pública determinada
pela administração pública. (Redacão dada pela Lei nq 13.204. de 20.15)

e) dar livre acesso dos servidores do COMDICA, controle interno, Ministério Público e o Tribunal
de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informaçÕes reÍerentes
instrumentos de transferências regulamentados pela Lei na 13.0.1 9, de 2014, bem como aos locai
de execução do objeto;
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Í) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária do COMDICA a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação aos reÍeridos pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceriaou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

h) disponibilizar aos cidadáos, na sua página na internet ou, na falta desta, em suas sedes sociais,
consulta ao extrato deste Termo de ColaboraÇáo, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o
detalhamento da aplicação dos recursos. Em conÍormidade com o disposto na Lei de Proteção de
Dados no 13.709/2018 em vigor.

CLAUSULA TERCEIRA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execuçáo do objeto do presente
Termo de Colaboraçáo é de R$ 81.740,10 (oitenta e um mil, setessentos e quarenta reais e dez
centavos), correndo a despesa à conta da dotaçáo orçamentária 3.3.50.43, UG 59.03, Gestáo
2022, conforme tabela abaixo:

GLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAçÃO OOS RECUBSOS

4.1 - O COMDICA transferirá os recursos em favor do ASSISTÊNo|A E PROMOÇÃO SOCIAL
EXÉRCffO DE SALVAçÃO - APROSES, conÍorme o cronograma de desembolso contido no

Plano de Trabalho, mediante transÍerência eletrônica sujeita à identificaçáo do beneficiáriofinal e
à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especÍÍica vinculadaa este instrumento.

4.2 - E obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não
utilizados, em caderneta de poupança de instituiçáo financeira oficial, se a previsão do seu uso for
igual ou superior a um mês; ou êm fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de
mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista
para prazos menores.

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do
Termo de Colaboração, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos
para os recursos transferidos.

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão
retidas nos seguintes casos:

| - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

ll - Ouando houver débitos tributários (impostos), e débitos em contribuiçóes especiais, que
impeçam os recursos de serem transferidos. Conforme CF/88.

Ill - Quando constatado desvio de finalidade na aplicaçáo dos recursos ou o inadimplemento da
Organização da Sociedade Civil em relaçáo a obrigações estabelecidas no Termo de Colaboraçâo;

lV - Quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as
medidas saneadoras apontadas pelo COMDICA ou pelos órgáos decontrole interno ou externo.

4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinçáo da parceria, os saldos Íinanceiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçóes financeiras
realizadas, seráo devolvidos ao FUNDO no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pelo Pleno do
COMDICA.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUçAO DAS DESPESAS

5.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
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5.2 As despesas com recursos humanos para o projeto, incluindo impostos, encargos e verbas
rescisórias incidentes, não poderão ultrapassar 50% (Cinquenta por cento) do valor total da
proposta coÍi nanciada;

5.3 Conforme item ne 12.4 da Resolução nn 01 812022, a utilizaçáo dos recursos na rubrica de
comunicação, terá um percentual mínimo de 3% e máximo de 5o/o durante toda a vigência do
projeto, devendo constar em todas as peças de divulgação o uso das marcas COMDICA e FMCA
Recife de acordo com os critérios previstos no Manual de ldentidade Visual do COMDICA ReciÍe,
assim como, proceder com total transparência no uso do recurso público, deste Conselho, com
divulgação nas mídias sociais da entidade proponente da fonte/recurso financeiro de acordo com
a Lei n" 13.01912014 e sua posterior alteraçáo na Lei n" 13.20412015;

5.4 O descumprimento da aplicaçâo da marca estabelecida e/ou a não citação do financiador nos
Meios de Comunicação acarretará a aplicação das seguintes penalidades: notificação, advertência
e suspensáo temporária da parcela do termo de colaboraçáo. Em conformidade com o disposto
na Lei de Proteçáo de Dados na 13.70912018 em vigor.

5.5 Fica expressamente vedada a utilizaçáo dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do
ato e responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para:

| - Realizar despesas não previstas no Plano de Trabalho;

ll - Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

lll - Realizar ações com finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, exceto em caráter
de emergência, a saber situaçÕes de calamidade pública;

lV - Realizar despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

V - Realizar despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correçâo monetária, inclusive,
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

Vl - Realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientaçáo social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

Vll - Repassar contribuições, auxílios ou subvenções às instituiçÕes privadas com fins lucrativos;

Vlll - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,
salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

CLAUSULA SEXTA. DA VIGÊNGIA

6.1 - O presente Termo de Colaboração deverá considerar um período de 01 (um) ano, e vigerá
no dia 05fi012022 a0511012023, conÍorme a publicação de seu E)drato no site do COMDICA e no
D.O do municÍpio, de acordo com o prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução
de seu objeto.

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da Organização da Sociedade Civil
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apos o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, seráo admitidas prorrogações do
prazo de vigência do presenteTermo de Colaboraçáo.

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, o COMDICA promoverá a
prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Colaboraçâo, independentemente de
proposta da Organização da Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do
atraso veriÍicado.

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo
Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebraçáo de
aditivo com atribuição de vigência ou efeitos Íinanceiros retroativos.
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Relatório de
lmpacto

(Pedagogico e
Prestação de

Contas)

CLAUSULA SETIMA - DO MONITOHAMENTO E AVALTAçAO

7 .1 - O relatório técnico a que se reÍere o art. 59 da Lei n' 'l 3.019/2014 e Lei 13-204nA15, sem
prejuízo de outros elementos, deverá conter:

| - descriçáo sumária das atividades e metas estabelecidas;

ll - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social
obtido em razão da execuçáo do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e
aprova.dos no plano de trabalho:

lll - valores efetivamente transferidos pela administração pública; lV

(revoqado) : (Redação dada pela Lei n'g13.204. de 2015)

V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organizaçáo da
sociedade civil na prestaçáo de contas, quando náo Íor comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos no respectivotermo de colaboração ou de fomento;

Vl - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da
fiscalizaçáo preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em
decorrência dessas auditorias.

§ 2n No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a
avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta
Lei.

Na hipótese de inexecuçâo por culpa exciusiva da organizaçâo da sociedade civil, o
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COMDICA poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à
populaçáo, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a Íim de realizar ou

manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - cessação do repasse dos recursos ê rêsponsabilização dos dirigentes da Organizaçâo da
Sociedade Civil;

ll - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civilparceira, qualquer que

tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

lll - antecipaçáo do dever de prestar contas dos valores já recebidos.

GLAUSULA OTTAVA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil, deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto
foi executado conforme pactuado, coma descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

I - extrato da conta bancária específica;

ll - notas e comprovantes Íiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da
Organizaçáo da Sociedade Civil e número do instrumento da parceria;

lll - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quandohouver;

lV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos, materiais de divulgação
e publicidade ou outros suportes;

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;Vl -lista de

presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.

§ 1n Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridossem justiÍicativa
suficiente.

§ 2q A organizaçâo da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicaçãodos recursos
recebidos no prazo de até trinta dias a partir do término da vigênciada parceria.

8.2 - Aprestação de contas relativa à execução do Termo de Colaboraçáo dar- se-á mediante a
análise dos documentos previstos no Plano de Trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

| - relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil, contendo as
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados;

ll - relatório de execuçáo financeira do Termo de Colaboração, com a descrição das despesas e
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execuçáo do objeto, na hipótese de
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho.

8.3 - O COMDICA considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

| - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, bem como
monitoramento através de vídeo conferência;

ll - relatório tócnico de monitoramento e avaliaçâo, homologado pela comissáo de monitoramento
e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados
alcançados durante a execuçáo do Termo de Colaboração.

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da
Lei n' 13.019, de 2014, deverão conter análise de eÍicácia e de efetividade das açóes quanto:

§ 1q No caso de parcela única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo parafins de avaliaçâo do
cumprimento do objeto.
§ 2'g No caso de previsão de mais de 1 (uma) parcela, a organização da sociedadecivil deverá
apresentar prestaçáo de contas parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas
do objeto vinculadas à parcela liberada.
§ 3n A análise da prestação de contas de que trata o § 2n deverá ser Íeita noprazo definido
no plano de trabalho aprovado.
§ 4' Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execuçãoou que já foram
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realizadas, os pareceres técnicos de que tratam o caput e o § l'Q deste artigo deveráo,

obri gatoriamente, mencionar:
§ ln*No caso de prestação de contas única, o gêstor emitirá parecer técnico conclusivo para fins

de avaliação do cumprimento do objeto. (Redaçáo dada pelalei nq 13.204, de 2015)

§ 2e Se a âuração da parceria exceder um ano, a organização da sociedade civil deverá apresêntar
prestação de óontas ao Íim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das

metas do objeto. (Redaçáo dada pela Lei n'g1 3.204, de 2015)

§ 3e (Revogado). (Redação dada pela Lei ne 13.204, de 2015)

§ 4e Para Íins de avaliaçáo quanto à eÍicácia e eÍetividade das açÕes em execuçãoou que já foram

realizadas, os pareceres técnicos de que trata este artigo deverão, obrigatoriamente, mencionar:
(Redação dada pela Lei nq 13.204, de2015)

I - os resultados já alcançados e seus beneÍícios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll - o grau de satisÍação do público-alvo;

lV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objetopactuado.

8.5 - A maniÍestação conclusiva sobre a prestaçáo de contas pelo COMDICA observará os prazos

previstos na Lei ne 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestaçáo de contas;

ll - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

lll - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauraçáo detomada de contas
especial.

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestaÇão de contas, será concedido prazo para

a Organização da Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1, O prazo referido no caput ó limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável,

no máximo, por igual período, dentro do prazo que o COMDICA possui para analisar e decidir
sobre a prestação de contas e comprovaçáo de resultados.

§ 2n Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo sendo
resolvido, o Pleno do COMDICA, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as

providências para apuraçáo dos Íatos,identificação dos responsáveis, quantificação do dano e
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislaçáo vigente.

8.7 - O COMDICA apreciará a prestaçáo Íinal de contas apresentada, no prazo de até sessenta
dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimentode diligência por ela determinada,
prorrogável justiÍicadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem queas contas tenham
sido apreciadas:

| - não significa impossibilidade de apreciaçáo em data posterior ou vedação a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados
aos cofres públicos;

ll - nos casos em que não for constatado dolo da organizaçáo da sociedade civil ou de seus
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo reÍerido neste parágrafo e a
data em que Íoi ultimada a apreciaçáo pelo COMDICA.

B.B - As prestações de contas serão avaliadas: / \UJ
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dosobjetivos e metas N td/
estabelecidos no Plano de Trabalho; 

V' h ,'
ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra Íalta de I {íW49+
natureza Íormal que náo resulte em dano ao erário; fY í /
lll - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: { } '
a) omissão no dever de prestar contas; L/ f
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no Plano deTrabalho; V )A
c) dano ao erário decorrentede ato de gqsligllggltj1r.q-gy ?1ti9-gonÔmico; i \U\
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d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - O COMDICA responde pela decisáo sobre a aprovaçáo da prestaçáo de contas ou por
omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideraçáo, no primeiro caso, os
pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exauridaa Íase recursal,
se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorizaçáo para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meiode açÕes compensatórias de interesse público,
mediante a apresentaçáo denovo Plano de Trabalho, conÍorme o objeto descrito no Termo de
Colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuraçáo econômica será feita a partir
do Plano de Trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraudee não seja o caso de
restituiÇão integral dos recursos.

8.1'1 - Durante oprazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestaçáo de
contas, a Organização da Sociedade Civil deve manter em seu arquivo os documentos originais
que compÕem a prestação de contas.

CLAUSULA NONA. DAS ALTERAçOES
9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, medianteassinatura de termo
aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em
relação à data de término de sua vigência.

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboraçáo com alteração da
natureza do objeto.

9.3 - As alteraçôes, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo
de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas aoJurídico ou a Comissão Jurídica do
COMDICA, ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.

9.4 - E obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a
eÍetivação de alteraçôes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de
vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.

CLAUSULA DÉC|MA* DAS RESPONSABTLTZAÇÓES E DAS SANçÕES

10.1 - Pela execução da parçeria em desacordo com o Plano de Trabalho e com as normas da
Lei ne 13.0.19, de 2014, e da legislação específica, o COMDICA poderá, garantir a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

| - advertência;

ll- suspensão temporária da participação em edital do COMDICA, chamamento público e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgáos e entidades do município do Recife
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgáos e entidades de todas as esÍeras de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou ató que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sançáo
aplicada com base no inciso ll.

Parâgralo único. As sançôes estabelecidas nos incisos ll e lll são de competência exclusiva do
COMDICA, facultada a deÍesa do interessado norespectivo processo, no prazo de dez dias da
abertura de vista, podendo a reabilitaçáo ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a ediçâo de ato administrativo voltado à apuração da
infraçáo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DOS BENS REMANESCENTES

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente
adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecuçáo do objeto,
mas que a ele não se incorporam.

11.2 - Para os fins deste Termo de Colaboraçáo, equiparam-se a bens remanescentes os bens
F{ila Dí" lúsé Mariâí}(.), ns 228 * Boê vista- Tel.: iüa*81} 3355-46541 3040-6637- CEp: 50.0Ért}-293 - t{ectfe - pt:

E-Ír! a I ls : cc|tlkajglegikÀÊgggLE- COM D I CA Let fi "6A 4 / r'Z

tM

h



W
tre§*tr

m*$*ffi* e

Conselhs Munici6:al de DefeEa e Promoçã* duE Direitos da Criança e dc Âdslescente - tÜh,4ülCA
S[{:?EÍAÍllÁ DE DISENVCII.UIMEl(T{J SOCiÀ1, lUIJENTl.]Dr:, pC}l.ll lCÁ5 §flllRE DÊÚGAS l: DIREIÍ05 t'lUMÁt'lOS

e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transÍormados ou construídos com os

recursos aplicados em razão deste Termo de Colaboração'

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organizaçáo da Sociedade Civil e
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar

[romessa de transÍerência da propriedade à administraçáo pública, na hipótese de sua extinção.

11 .4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do

administrador público, ser doados a outra Organizaçáo da Sociedade Civil que se proponha a fim

igual ou semelhante ao da Organizaçâo donatária, quando, após a consecuçáo do objeto, não

forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado,

11.5 - Os bens doados Íicarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão,

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execuçáo de objetoigual ou semelhante ao

previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor do COMDICA.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCn, SUSPENSÃO E RESCISÃO

P.1 - A presente Termo de Colaboração poderá ser:

| - Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado

o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias deantecedência para a publicidade dessa intenção;

ll - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelaçáo judicial ouextrajudicial,nas
seguintes hipÓteses:

a) utilizaÇáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constataçáo, a qualquer tempo, de Íalsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

d) veriÍicaÇão da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauraçãode Tomada de

Contas Especial.

lll- Na hipótese de Suspensão,das atividades do projeto decorrentes de Calamidade PÚblica, ficará
a lnstituição obrigada a inÍormar o ocorrido perante este Conselho, e, em ato contínuo estipular
junto com o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente o prazo necessario para a suspensão.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em

alteraçáo ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à
publicaçáo do respectivo extrato no átrio, a qualdeverá ser providenciada pelo COMDICA no prazo

de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIçOES GERAIS

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

| - as comunicaçóes relativas a este Termo de Colaboraçáo serão remetidas por correspondência
ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

ll - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail, náo poderáo se constituir
em peÇas de processo, e os respeclivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco
dias;

lll - as reuniÕes entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se
registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.'l - Será competênte para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termode Colaboração,
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foroda cidade do ReciÍe, com renúncia
expressa a outros, por mais privilegiados queforem.

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme,
Íoi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que
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Maria do Socorro Conceição
73.213-1

a da Parceria

Fundo Municipal da Griança e do Adolescente do municÍpio do Recife Conselho
Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da Griança e doAdolescente do

município do Recife

CPF nq 057.706.424-08
Representante da lnstituição
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Presidente do COMDICA

ra Ma P. Siqueira
esoureira do COMDICA




